


Assecor – Associação Nacional dos 
Servidores da Carreira de Planeja-
mento e Orçamento

Brasília, Agosto de 2020

Realização:

Fórum Nacional Permanente de Carreiras 
Típicas de Estado (Fonacate) (Agosto, 2020)

Autor:
Assecor – Associação Nacional dos Servido-
res da Carreira de Planejamento e Orçamento

As opiniões aqui emitidas são de responsabi-
lidade dos autores e colaboradores.

Diagramação:
Diego Feitosa

Expediente

Apoio:

Frente Parlamentar Mista em Defesa do Serviço Público 
Presidente: Deputado Federal Professor Israel Batista (PV-DF)



3

Desde 2019, segmentos políticos do mer-
cado e da mídia cobram do governo federal 
o envio de uma proposta de reforma da Ad-
ministração Pública ao Congresso Nacional. 
Para promover e qualificar o necessário de-
bate público, temos publicado diversos estu-
dos sobre a temática.

Em 2020, lançamos os Cadernos da Re-
forma Administrativa, a fim de contextuali-
zar as propostas em debate e, para além de 
diagnósticos, apontar caminhos para uma 
reforma verdadeiramente republicana e de-
mocrática, voltada ao fortalecimento de um 
modelo de desenvolvimento nacional sus-
tentável, inclusivo, soberano, centrado nas 
funções sociais do Estado e na valorização e 
profissionalização dos servidores públicos.

Para alguns, no entanto, a reforma se re-
sume à redução do gasto com servidores e 
com a máquina pública. Reduzem, com isso, 
a importância do Estado na vida econômica 
e social do país. Não há clareza de intenções 
no que se refere à melhoria dos fatores estru-
turais que afetam o desempenho institucio-
nal do setor público, sobretudo em termos 
de eficácia e efetividade dos programas e 
ações governamentais. A ênfase recai, qua-
se que exclusivamente, sobre a dimensão da 
eficiência, premida, por sua vez, por regras 
fiscais que amarram as possibilidades de 
gasto e de crescimento econômico de modo 
mais robusto e coerente com a necessidade 
de um enfrentamento mais duro às diversas 
dimensões da crise pandêmica ainda em 
curso no Brasil.

Em função disso, temos debatido interna-
mente esses temas complexos da realidade 
nacional. Fruto desse esforço coletivo e pro-
positivo, iniciamos com a presente publica-
ção uma série de documentos de iniciativa 
das próprias afiliadas ao Fórum, cada qual 
afeito ao campo de trabalho e reflexão que 
são objeto do seu cotidiano laboral, associa-
tivo e sindical.

Para abrir essa nova série, começaremos 
com o tema central das preocupações polí-
ticas, para mostrar que as atuais regras fis-
cais brasileiras trazem mais problemas que 
virtudes, e que, não obstante, há alternati-
vas técnicas disponíveis aos formuladores 
e gestores de tais dispositivos. Com isso, o 
Fonacate se soma à imensa maioria da so-
ciedade nacional que acredita no confronto 
desimpedido de ideias, argumentos, evidên-
cias empíricas e disputa política sadia como 
fundamentos de um ambiente republicano e 
democrático para a construção de um futuro 
mais justo e solidário no Brasil.

Ao mesmo tempo, convida as demais enti-
dades afiliadas a oferecerem também seus 
documentos de reflexão crítica e propositiva 
à construção coletiva de uma reforma admi-
nistrativa que faça sentido aos anseios e ne-
cessidades do Estado e do país.

Boa leitura a todos!

Atenciosamente,
José Celso Cardoso Jr. – Coordenador da Comissão de Es-

tudos do Fonacate

Nota de Apresentação
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A busca por uma reforma administrati-
va de natureza republicana e democrática, 
voltada ao fortalecimento de um modelo de 
desenvolvimento nacional sustentável, in-
clusivo, soberano, que tenha nas funções 
sociais de Estado e na valorização e profis-
sionalização dos servidores públicos um 
de seus eixos principais, está diretamente 
relacionada à construção de um arcabouço 
fiscal que seja funcional para o alcance des-
ses propósitos, em sintonia com os objetivos 
fundamentais da República, estabelecidos 
no Art. 3º da Constituição Federal. 

É neste sentido que a presente edição da 
série Cadernos da Reforma Administrativa 
apresenta os resultados da pesquisa realiza-
da pela Associação Nacional dos Servidores 
da Carreira de Planejamento e Orçamento 
(Assecor)1, com apoio do Fórum Nacional 
Permanente de Carreiras Típicas de Estado 
(Fonacate) e da Articulação Nacional das 
Carreiras Públicas para o Desenvolvimento 
Sustentável (Arca), que teve como objetivo 

1  A Assecor agradece a todos que contribuíram para a realização deste trabalho, eximindo-os de responsabilidade por 
eventuais omissões decorrentes do esforço de síntese aqui apresentado. 

gerar subsídios para a análise de alternati-
vas de aperfeiçoamento das normas fiscais 
vigentes no Brasil. 

O trabalho contou com a participação de 
23 especialistas, os quais, voluntariamente, 
foram provocados a indicarem vantagens, 
desvantagens e medidas que, na sua opi-
nião, visando à promoção de um modelo de 
desenvolvimento socialmente inclusivo e 
economicamente funcional, seriam neces-
sárias para potencializar oportunidades ou 
mitigar riscos associados a cada uma das 
seguintes alternativas de arranjo institucio-
nal: (1) Manutenção das normas vigentes; 
(2) Plano Mais Brasil; (3) Flexibilização do 
Teto de Gastos; e (4) Revogação do Teto de 
Gastos.

A primeira alternativa se referiu à manu-
tenção das seguintes normas:

• Proibição de que o Banco Central finan-
cie o Tesouro Nacional (art. 164, § 1º da 
Constituição Federal);

Aperfeiçoamento das Normas 
Fiscais Brasileiras

Assecor – Associação Nacional dos Servidores 
da Carreira de Planejamento e Orçamento
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• Proibição de que a União realize despe-
sas correntes por meio do aumento da 
dívida pública (a chamada “regra de 
ouro”, nos termos do art. 167, inciso III 
da Constituição Federal);

• Proibição de que os entes federados re-
alizem despesas acima dos valores defi-
nidos por metas de resultado primário 
(art. 4º, § 1º da LRF); e

• Proibição, a partir de 2016, de que haja 
aumento real das despesas primárias 
da União nos 20 anos seguintes (Emen-
da Constitucional nº 95/2016 – Teto de 
Gastos).

A segunda tomou como referência as Pro-
postas de Emenda à Constituição de nú-
meros 186 (“emergencial”), 187 (“fundos 
públicos”) e 188 (“pacto federativo”), apre-
sentadas ao Congresso Nacional em novem-
bro de 2019, no âmbito do Plano Mais Brasil.

A terceira abordou a hipótese de aprovação 
de uma emenda constitucional que possibi-
litasse: ampliar o Teto de Gastos da União 
de forma proporcional ao crescimento da 
economia, tendo em vista que o crescimen-
to econômico costuma ser acompanhado de 
aumento da arrecadação tributária; e excluir 
as despesas com investimentos públicos do 
cálculo do Teto de Gastos, considerando o 
seu potencial de estimular o crescimento 
econômico, especialmente em períodos re-
cessivos, nos quais os agentes privados se 
mostram receosos em ampliar os seus in-
vestimentos devido à baixa expectativa de 
demanda pública e privada pelos bens e ser-
viços por eles ofertados.

A quarta e última alternativa tratou da 
possibilidade de revogação do Teto de Gas-
tos, considerando que a flexibilização da sua 
forma de implementação não seria suficien-
te para sanar problemas como: na hipótese 
de que o teto de gastos possa ser ampliado 
de forma proporcional ao crescimento da 
economia, ainda assim o poder público se 
encontrará impedido de atuar de forma an-
ticíclica em períodos de baixo crescimento 

econômico; e ainda que a exclusão dos in-
vestimentos públicos do cálculo do Teto de 
Gastos possa contribuir para a dinamização 
da economia, diversas outras despesas que 
não costumam ser classificadas como inves-
timentos pela contabilidade pública conti-
nuarão sendo impedidas de serem realiza-
das, afetando a qualidade do conjunto das 
políticas públicas e a própria capacidade 
governamental de efetivar a manutenção e 
a plena utilização dos investimentos já re-
alizados.   

   Com base nessas alternativas, e a par-
tir das respostas dos especialistas, o Grupo 
de Trabalho responsável pela pesquisa che-
gou às seguintes conclusões preliminares, 
que esperamos possam ser aprofundadas e 
aperfeiçoadas na medida em que avançar o 
debate público sobre tema tão complexo e 
relevante.  

ALTERNATIVA 1 – MANUTENÇÃO DAS 
NORMAS VIGENTES

Vantagens:
• É uma forma de controle do gasto pú-

blico com baixo risco inflacionário.

Desvantagens:
• As normas fiscais vigentes no Brasil es-

tão em desacordo com as boas práticas 
internacionais, dificultam o planeja-
mento plurianual e tornam pouco fle-
xíveis e transparentes os processos de 
planejamento e gestão orçamentária.

• A sobreposição de normas fiscais está 
provocando um colapso na prestação 
de serviços públicos no Brasil, pois in-
viabiliza tanto a realização de novos 
investimentos quanto a adequada ma-
nutenção e a plena utilização dos in-
vestimentos já realizados.

• A necessidade de cumprir simultanea-
mente todas as normas fiscais estimula 
práticas de contabilidade criativa e/ou 
demanda autorizações extraordinárias 
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do Congresso Nacional para o seu des-
cumprimento parcial, o que gera insta-
bilidade político-institucional e inefici-
ências na alocação de recursos.

• As normas fiscais vigentes impedem a 
oferta de serviços públicos com a quali-
dade e a abrangência necessárias para 
a garantia de direitos constitucionais 
básicos (como saúde, educação, traba-
lho e moradia), mesmo quando há re-
cursos materiais suficientes para que 
tais bens públicos sejam oferecidos 
sem pressão inflacionária.

• As normas fiscais atuais são perdulá-
rias, no sentido de que não possuem 
como princípio norteador a plena uti-
lização da capacidade produtiva da 
economia, tendo como resultado o des-
perdício de recursos produtivos que 
permanecem ociosos, principalmente 
a força de trabalho involuntariamente 
desempregada.

• As normas fiscais atuais impedem a ação 
governamental anticíclica, retirando 
do Estado importantes instrumentos 
de políticas públicas, especialmente 
nos períodos de baixo crescimento eco-
nômico e alto desemprego.

• As normas fiscais atuais são conflitan-
tes umas com as outras. Por exemplo, o 
Teto de Gastos desestimula os investi-
mentos, o que reduz a possibilidade de 
cumprimento da regra de ouro e a pos-
sibilidade de que haja crescimento do 
PIB, o que tende à baixa arrecadação, 
dificultando a redução da relação dívi-
da/PIB, gerando-se um círculo vicioso. 

ALTERNATIVA 2 – PLANO MAIS BRASIL

Vantagens:
• Dentre os diversos temas afetados pe-

las PEC 186, 187 e 188/2019, a intenção 
de revisar benefícios tributários é o que 
mais se aproxima da busca por um mo-
delo de desenvolvimento socialmente 

inclusivo e economicamente funcional.

Desvantagens:
• Ao invés de buscar o aperfeiçoamento 

das capacidades estatais, em busca de 
maior eficiência, eficácia e efetividade 
da ação governamental, as PEC 186, 187 
e 188/2019 tendem a agravar os princi-
pais problemas das normas fiscais vi-
gentes no Brasil, colocando o País na 
iminência de sofrer um colapso gene-
ralizado na oferta de serviços públicos, 
impactando especialmente os segmen-
tos mais vulneráveis da população. 

• A regra de ouro, que tem se mostrado 
inócua para a gestão orçamentária, será 
transformada em um indicador central 
da sanidade das contas públicas.

• Será extinto o Plano Plurianual, atual-
mente o principal instrumento do pla-
nejamento governamental brasileiro, 
sem instituir em seu lugar outro ins-
trumento de planejamento plurianual 
e integração das ações governamentais.

• Serão extintos dezenas de fundos seto-
riais, sem instituir em seu lugar outro 
mecanismo de financiamento das polí-
ticas públicas por eles financiadas. 

• Haverá um aprofundamento das difi-
culdades de cooperação federativa, em 
razão das maiores restrições fiscais que 
serão impostas aos entes federados.

• Em situações de recessão econômica, a 
capacidade estatal de implementar me-
didas anticíclicas será ainda mais redu-
zida do que a atual.

• Será reduzida a obrigatoriedade de fi-
nanciamento da saúde e da educação, 
levando a uma provável redução do 
gasto público nessas áreas.

• A redução de salários dos servidores 
públicos, com redução proporcional 
nas jornadas de trabalho, resultará na 
piora do atendimento aos cidadãos e 
em insegurança jurídica (ao retomar 
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matéria já apreciada pelo Poder Judi-
ciário), além de ser contraproducente 
do ponto de vista fiscal, pois provoca-
rá uma drástica redução da demanda 
agregada (direta e indiretamente fi-
nanciada por rendimentos do trabalho 
proveniente dos servidores públicos), 
contribuindo para uma redução mais 
que proporcional do consumo domésti-
co, do faturamento empresarial, do em-
prego privado e, consequentemente, da 
arrecadação tributária.

ALTERNATIVA 3 – FLEXIBILIZAÇÃO DO 
TETO DE GASTOS

Vantagens:
• Permitirá que o Governo Federal use o 

investimento público como ferramenta 
de gestão macroeconômica anticíclica.

• Possibilitará que nos ciclos de cresci-
mento econômico sejam ampliadas as 
dotações orçamentárias necessárias 
para a manutenção das políticas públi-
cas.

• É uma alternativa mais simples de ser 
pactuada politicamente do que a opção 
de revogação completa do teto de gas-
tos.

Desvantagens:

• Manterá insuficiente a oferta de po-
líticas públicas fundamentais para o 
desenvolvimento do País, como as de 
saúde, educação e ciência, tecnologia e 
inovação, todas intensivas em pessoas.

• Retirando investimentos do Teto dos 
Gastos, o Governo Federal será incen-
tivado a realizar novos investimentos, 
sem poder arcar com o custeio de sua 
adequada utilização e manutenção.

• A possibilidade de atuação anticíclica 
do Governo Federal será limitada às 
despesas contabilmente classificadas 
como investimentos.

• O limite aos gastos primários em si con-

tinuará sendo procíclico, uma vez que 
os gastos públicos só poderão aumen-
tar quando houver crescimento econô-
mico.

ALTERNATIVA 4 – REVOGAÇÃO DO TETO 
DE GASTOS

Vantagens:

• Permitirá maior flexibilidade e trans-
parência para o planejamento gover-
namental e a gestão orçamentária, 
contribuindo para a estabilidade po-
lítico-institucional na medida em que 
dispensará os poderes executivo e le-
gislativo de adotarem práticas de “con-
tabilidade criativa” para atenderem 
restrições fiscais excessivamente rígi-
das.

• Permitirá que os governos democrati-
camente eleitos recuperem as capaci-
dades estatais de planejar e de gerir po-
líticas públicas, o que inclui utilizar os 
planos plurianuais, as leis de diretrizes 
orçamentárias e as leis orçamentárias 
anuais como instrumentos de promo-
ção do desenvolvimento, mobilizando 
os recursos que forem necessários para 
o pleno cumprimento dos direitos e 
deveres instituídos pela Constituição 
Federal, sem que tais direitos e deve-
res sejam relativizados por limites de 
gastos primários arbitrariamente defi-
nidos.

• Permitirá tanto a realização de novos 
investimentos quanto a adequada utili-
zação e manutenção dos investimentos 
já realizados.

• Possibilitará que a ação governamental 
se adeque aos ciclos econômicos, per-
mitindo a ampliação dos gastos públi-
cos em períodos de recessão.

Desvantagens:
• É politicamente mais difícil reunir os 

votos necessários para revogar do que 
para flexibilizar o teto de gastos.
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CONCLUSÃO
A manutenção do conjunto das normas fis-

cais vigentes no Brasil é inviável no curto, 
no médio e no longo prazo, tanto do ponto 
de vista político-institucional quanto eco-
nômico e social. Se o objetivo do aperfeiçoa-
mento das normas fiscais for promover um 
modelo de desenvolvimento socialmente in-
clusivo e economicamente funcional, ao me-
nos algumas das medidas indicadas a seguir 
precisarão ser adotadas nos próximos anos.

Medidas emergenciais:

• Na Lei de Diretrizes Orçamentárias da 
União para 2021:

• Incluir prioridades e metas que 
comprometam efetivamente a União 
com o pleno cumprimento dos direitos 
e deveres estabelecidos na Constituição 
Federal; 

• Incluir, no Anexo de Ris-
cos Fiscais, os montantes de recur-
sos necessários para o pleno cum-
primento dos direitos e deveres 
estabelecidos na Constituição Federal, 
informando os riscos sociais associa-
dos a não disponibilização de dotações 
orçamentárias suficientes para que isso 
ocorra; e

• Incluir dispositivo que autori-
ze a criação de despesas na Lei Orça-
mentária da União que não serão com-
putadas no cálculo do Teto de Gastos, 
esclarecendo que a autorização para a 
efetivação dessas despesas será condi-
cionada à aprovação de emenda cons-
titucional que amplie as excepcionali-
dades previstas no art. 107, § 6º, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transi-
tórias. 

• Na Lei Orçamentária da União para 
2021, incluir emendas que ampliem 
as dotações orçamentárias de ações 
selecionadas, que terão sua efetivação 
condicionada à aprovação de emenda 
constitucional que amplie as excepcio-

nalidades atualmente previstas para o 
Teto de Gastos.

• Utilizar as excepcionalidades já previs-
tas no Ato das Disposições Constitucio-
nais Transitórias, art. 107, § 6º, espe-
cialmente os incisos I (transferências 
constitucionais), II (créditos extraordi-
nários) e IV (aumento de capital de em-
presas estatais não dependentes):

• Ampliar as transferências 
constitucionais para os estados e mu-
nicípios (em complemento ao cancela-
mento e/ou postergação do prazo de pa-
gamento de dívidas devidas à União), 
amenizando a expressiva queda veri-
ficada na arrecadação tributária dos 
entes subnacionais, que ao contrário 
da União não podem emitir a moeda 
estatal;

• Ampliar o uso dos créditos ex-
traordinários de que tratam o art. 167, § 
3º da Constituição Federal, para autori-
zar despesas imprevisíveis e urgentes, 
como as decorrentes de guerra, como-
ção interna ou calamidade pública; e

• Ampliar o capital de empresas 
estatais não dependentes é outra pos-
sibilidade a ser considerada, em um 
processo mais amplo de mobilização 
dos bancos públicos e das empresas es-
tatais como indutores da retomada do 
crescimento econômico. 

• Prorrogar o reconhecimento do estado 
de calamidade pública (Decreto Legis-
lativo nº 6/2020), estimado inicial-
mente apenas até 31 de dezembro de 
2020, de forma a dispensar a União de 
limitar o gasto público para atender a 
chamada “regra de ouro” e a meta de 
resultado primário de que trata a Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

• Aprovar emenda constitucional que 
crie novas excepcionalidades ao cálcu-
lo do Teto de Gastos da União. 

• Instituir a Renda Básica de Cidadania, 
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garantindo a todos os brasileiros condi-
ções dignas de vida, o que demandará 
a ampliação, e não apenas o agrupa-
mento com outro nome fantasia, dos 
mecanismos de transferência de renda 
já existentes.

Medidas estruturantes:
• Instituir uma nova arquitetura fiscal, 

garantindo a equidade e justiça dos 
gastos públicos.

• Revogar a EC 95/2016 (teto de gastos 
primários da União), revogar a regra de 
ouro (art. 167, inciso III da Constitui-
ção Federal) e alterar o art. 164, § 1º da 
Constituição Federal, estabelecendo, 
em seu lugar, critérios e mecanismos 
por meio dos quais o Banco Central 
possa financiar o Tesouro Nacional.

• Esclarecer os parlamentares e a socie-
dade em geral que a revogação do teto 
de gastos pode contribuir para a sus-
tentabilidade fiscal, ao criar condições 
favoráveis para que as taxas de cresci-
mento econômico sejam superiores às 
taxas de crescimento dos gastos públi-
cos, o que contribuirá para o aumento 
da arrecadação tributária.

• Esclarecer os parlamentares e a socie-
dade em geral que déficits públicos 
equivalem a superávits privados. Isto 
é, ao aumentarem seus gastos, além de 
ampliarem a oferta e a qualidade das 
políticas públicas, os governos aumen-
tam a riqueza financeira das famílias e 
empresas, ocorrendo o contrário quan-
do os gastos públicos são reduzidos.  

• Reforçar as capacidades estatais vol-
tadas para o planejamento governa-
mental e a implementação de políticas 
públicas, com base no planejamento 
estratégico de longo prazo, territorial-
mente situado, fortalecendo a coope-
ração federativa, integrando os pla-
nejamentos setoriais e mobilizando a 
iniciativa privada e a sociedade civil na 

construção de uma agenda pactuada de 
desenvolvimento.

• Fortalecer o Plano Plurianual como 
instrumento efetivo de orientação da 
gestão orçamentária plurianual, da ar-
ticulação federativa e dos processos de 
monitoramento e avaliação das políti-
cas públicas.

• Garantir o financiamento adequado das 
políticas de saúde, educação e assistên-
cia social.

• Aperfeiçoar a cooperação entre as polí-
ticas fiscal e monetária no controle da 
inflação, buscando harmonizar a oferta 
e a demanda de bens e serviços nos di-
versos setores da economia.

• Instituir na Constituição Federal um 
programa de garantia de emprego com 
recursos suficientes para erradicar o 
desemprego involuntário no Brasil.

• Aprovar reforma tributária com justiça 
social, que reduza a tributação sobre a 
produção e o consumo e a amplie sobre o 
patrimônio e a renda, como fazem os paí-
ses desenvolvidos, de forma que o lado das 
receitas contribua com o lado das despesas 
na construção de uma gestão orçamentária 
socialmente inclusiva e economicamente 
funcional.
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